
 

 

ILMO. SR. PREGOEIRO OFICIAL DO CONSELHO REGIONAL DO ESTADO 

DO RIO GRANDE DO SUL. 

REF.: EDITAL DE 90001/2024 - Dispensa de Licitação 

RCL COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o n. 03.758.508/0001-41, estabelecida na Rua dos Cisnes, 

no 513 - Sobre Loja 01 - Pedra Branca, Palhoça - SC, CEP: 88.137-300, neste ato 

representada por sua diretora executiva Kamila Souza Laurindo, brasileira, divorciada, 

empresária, inscrita no CPF sob o n. 066.624.649-10, vem, respeitosamente, na presença 

de V.Sa., apresentar  

PEDIDO DE REVISÃO E RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO PROFERIDA 

PELO PREGOEIRO 

para que seja analisado nos seguintes termos: 

 

I – DO RESUMO DOS FATOS  

A abertura da Sessão pública foi designada para ser realizada no dia 

09/02/2024 às 08h00mim, tendo como objeto a contratação de empresa especializada em 

prestação de serviços de gestão e guarda dos documentos públicos de propriedade do 

CRO/RS, de modo a garantir a guarda da documentação, oferecendo sigilo das 

informações, segurança, condições de preservação dos documentos, com disponibilização 

rápida e eficaz para consultas de documentos do CRO/RS.  

A empresa FATOR DIGITAL SOLUCOES TECNOLOGICAS LTDA, foi 

vencedora, contudo chama a atenção a irregularidades apresentadas ao longo da disputa, 

tudo podemos verificar o relatório da dispensa 90001/2004. 

1. A empresa Fator Digital apresentou atestados em nome de cinco CNPJs diversos 

do seu e mesmo assim foi habilitada; 

 

2. Não enviou declaração conforme documentação exigida para habilitação: 

qualificação técnica - letra a) declaração que possui suporte técnico/adm...; 

 



 

 

3. Ocorreu a abertura de novo prazo para envio da documentação após o 

encerramento do horário de convocação registrado do sistema, ou seja, ocorreu a 

preclusão do prazo e sem justificativa legal o pregoeiro convocou a empresa para 

apresentar a documentação no dia seguinte com a abertura de novo prazo em 

prejuízo aos demais participantes; 

 

4. Por fim, apresentação de proposta com valores diversos no que apontado nos itens 

10 e 11 do modelo de proposta de preços, onde deveriam ser zerados, uma vez 

que gratuitos, conforme imagem abaixo: 

 

 
 

Porém, mesmo diante das irregularidades acima apontadas, o Sr. Pregoeiro 

declarou a empresa FATOR DIGITAL SOLUCOES TECNOLOGICAS LTDA, 

vencedora e habilitada ao certame, o que ao nosso consentimento foi ilegal frente as 

irregularidades apresentadas.  

II. DO CAMBIMENTO DO PRESENTE PEDIDO  

O Direito de Peticionar no procedimento licitatório tem como fundamento 

legal na CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988, 

que dispõe:  

 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, nos termos seguintes: 

 

[…] 

 

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de 

taxas: 

 

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder; 

 



 

 

É dessa garantia constitucional que decorrem as diversas formas 

de provocação da Administração Pública para o exercício do direito de 

petição, desta feita, temos que o presente pedido instrumentaliza o exercício 

do direito de petição junto ao poder público.  

 

É necessário, portanto, a demonstração da capacidade técnica 

operacional e profissional da empresa, para a regular prestação dos serviços, 

que deveriam ser comprovados em quantidade semelhante por meio de 

Atestado, para a comprovação da qualificação técnica operacional.  

 

Entendemos que os atestados fornecidos não ratificam a 

capacidade da empresa vencedora em executar os serviços licitados nas 

mesmas quantidades e características exigidas na disputa. Haja vista, que os 

mesmos não detêm características e formalidades indispensáveis à 

credibilidade de documentos que se prestam à comprovação dentro de um 

Processo.  

 

Nessa esteira, entendemos que o órgão não pode se afastar de suas 

regras, nem mesmo das exigências da Lei, durante o julgamento dos 

documentos de habilitação ou da proposta de preços da empresa.  

 

III – DOS PEDIDOS  

 

Em face do exposto, e, com base nos argumentos acima invocados, REQUER 

na forma da Lei, o acolhimento e provimento do presente PEDIDO DE REVISÃO E 

RECONSIDERAÇÃO, e, por consequência seja REFORMADA A DECISÃO DESTE 

RESPEITÁVEL PREGOEIRO, A FIM DE QUE:  

 



 

 

I – seja anulada a decisão do Pregoeiro, que decidiu pelo não acatamento das 

razões recursais interpostas pela empresa RCL COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, 

procedendo com a análise do recurso;  

 

II - Seja declarada INABILITADA a empresa FATOR DIGITAL 

SOLUCOES TECNOLOGICAS LTDA, para a prestação dos serviços licitados, tendo em 

vista que, a mesma descumpriu as exigências editalícias, quanto a comprovação de sua 

qualificação técnica operacional e profissional;  

 

Por fim, seja devidamente motivada a decisão tomada, caso se entenda pela 

manutenção, por qualquer das formas previstas em lei, devendo o julgador apontar os 

fundamentos de direito e de fato, conforme determinado pelo Princípio da Motivação dos 

Atos e Decisões Administrativas.  

 

Nestes Termos, pede e espera deferimento. 

 

Palhoça, 23 de fevereiro de 2024. 

 

 

RCL COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA 

CNPJ n° 03.758.508/0001-41 

Kamila Souza Laurindo 
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